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    Machado de Assis, Memórias póstumas de Brás Cubas.




    “As classes são uma construção científica ou elas existem na realidade?” A pergunta em si é um eufemismo diante da pergunta mais direta e mais diretamente política: “As classes existem ou não?”, já que essa pergunta surge na própria objetividade do mundo social e das lutas sociais que nele têm lugar. A pergunta sobre a existência ou não de classes é, pelo menos desde a emergência do marxismo e dos movimentos políticos que ele inspirou, um dos maiores princípios de divisão na arena política. Por isso temos todas as razões para suspeitar que, seja qual for a resposta que se obtenha, ela é baseada em escolhas políticas, mesmo que as duas possíveis respostas sobre a existência de classes correspondam às duas prováveis respostas sobre o modo de conhecimento, realista ou construtivista, dos quais a noção de classe é produto.




    Pierre Bourdieu, “What makes a social class? On the theoretical and practical existence of groups”. Berkeley Journal of Sociology, 32, 1987, pp. 1-32


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Depois de ter vivido o ano de 2013 no Brasil e de ter acompanhado o contexto social que se viveu neste país, decidi que faria sentido aprofundar as reflexões que tenho desenvolvido em torno das rebeliões e dos movimentos sociais em Portugal e na Europa do Sul e ensaiar uma análise comparativa com o caso brasileiro. Atendendo, por outro lado, à experiência acadêmica que acumulei ao longo de cerca de três décadas, em que me dediquei a estudos sobre as classes sociais e as relações de trabalho, assumi como ponto de partida uma abordagem que vai em busca de pistas sociológicas para responder a uma questão que sempre ronda o tema das classes médias: “meritocracia ou lutas sociais?”.




    Gostaria de esclarecer que a perspectiva e a postura que perfilho, como sociólogo e acadêmico, implica uma especial atenção à observação direta e ao envolvimento com o “outro desconhecido”, assumindo de antemão que tal processo exige uma partilha, uma negociação e uma cumplicidade, onde os afetos não podem ser simulados. Falo também de mim próprio quando questiono o problema das desigualdades, das barreiras e dos preconceitos de classe. Quando, há cerca de 15 anos, decidi vestir a pele de um operário do calçado e trabalhar numa fábrica por alguns meses, tive oportunidade de viver uma experiência – marcante a diversos títulos – que me permitiu ver-me ao espelho na condição de acadêmico, ou seja, como membro efetivo da classe média.1 Foi sem dúvida uma forma diferente de constatar, na prática, a força das barreiras de classe, no contato com um segmento social que me era relativamente estranho. Meus códigos de conduta, a forma de falar e os esquemas mentais tiveram de sofrer todo um processo de reciclagem, deixando a descoberto uma autêntica bateria de estereótipos acerca do grupo operário e de seus comportamentos no cotidiano produtivo. Essa vivência partilhada permitiu, por um lado, descobrir dimensões desconhecidas do trabalho fabril, em que os saberes e as sociabilidades coletivas do operariado se revelaram surpreendentemente criativos, e, por outro, levou-me a experimentar um distanciamento subjetivo perante minha própria condição de classe, através de um exercício de desconstrução quase involuntário (aquilo que em ciências sociais designamos por ruptura com as impressões do senso comum), que contribuiu para acrescentar objetividade e lançar luz sobre a classe média (no caso, minha própria “classe”) e as barreiras sociais que nos cercam, sem que muitas vezes nos apercebamos disso.




    As demarcações sociais e de classe possuem, sem dúvida, poderosos fundamentos socioeconômicos e disso procurarei dar conta neste texto. As lógicas e divisões classistas operam em larga medida mediante mecanismos de poder simbólico que incidem no subconsciente (coletivo e individual) e talvez isso ajude a explicar por que a “classe-para-si” é mais uma narrativa do que uma realidade substantiva. Mas para a reflexão aqui em causa interessa, antes de tudo mais, questionarmo-nos: Como os recursos econômicos e educacionais, por exemplo, são incorporados por pessoas concretas ao longo de suas trajetórias de vida? E como se estruturam diferenças, segmentações e conflitos entre conjuntos sociais aparentemente próximos no volume de “riqueza” que possuem? Qual a relação entre o enquadramento objetivo numa dada condição ou num dado estatuto social e sua identificação individual, corporativa, coletiva ou geracional? Que papel a classe média desempenha neste momento em que muitos reconhecem sua fragilidade e seu declínio, como acontece nos países do sul da Europa? Será que a sociedade portuguesa preserva ainda alguns traços específicos nessa matéria, apesar de pertencer à União Europeia? Como caracterizar, não apenas quanto à composição, mas também no que se refere a subjetividades e dinâmicas de ação e de revolta, a classe média portuguesa e a brasileira? Que demarcações existem entre seus segmentos estabelecidos e aqueles que hoje disputam um novo protagonismo ou se agarram a um estatuto ameaçado de proletarização iminente? É disso que trata este livro.




    Durante mais de 20 anos de experiência docente na Universidade de Coimbra passaram pelas minhas aulas ou pelos corredores da faculdade onde leciono uns largos milhares de estudantes. Um segmento jovem que chegou à universidade e concluiu aí uma licenciatura terá, porventura, um impacto importante na construção e na renovação das elites profissionais, econômicas e empresariais do país – e, naturalmente, também na formação da classe média. Aliás, as elites, que criaram e desenvolveram as universidades, foram as que mais diretamente se beneficiaram dos saberes e modos de legitimação que as credenciais acadêmicas asseguram, apesar de nem necessitarem propriamente dos diplomas aí obtidos para garantir sua posição social. Porém, à medida que as sociedades europeias foram evoluindo e a racionalidade ocidental ganhou terreno, as universidades foram se abrindo e proporcionando acesso a um número cada vez maior de jovens das classes médias e trabalhadoras; isso lhes permitiu almejar uma profissão digna, se não mesmo prestigiada (e bem remunerada), como só um diploma universitário poderia assegurar. Será que daí apenas resultou uma maior integração social ou, pelo contrário, o campo do ensino superior e o estilo de vida a ele associado tiveram outras consequências? Qual é o impacto da juventude escolarizada e irreverente, que emergiu das experiências de contestação dinamizadas pelo mundo acadêmico, em nossas atuais democracias? Fará sentido, hoje, pensarmos num radicalismo de classe média, como foi teorizado a partir dos movimentos estudantis das décadas de 1960-1970? Ao longo da história das ciências sociais muito se falou e escreveu sobre as elites, mas não tanto sobre as classes médias e trabalhadoras. Tradicionalmente, a elite, a começar pela elite acadêmica e científica, produziu o conhecimento necessário para perpetuar seus privilégios, mas omitiu ou relegou a segundo plano (quando não desdenhou e excluiu) as classes subordinadas e a seu serviço. Em contrapartida, pode dizer-se que a construção do sistema educativo no seu conjunto – ainda que destinado a servir as elites – só teve sucesso porque deu lugar a uma classe média que foi seu suporte e o ajudou a expandir, fazendo jus à designação de classe de serviço que lhe é atribuída.2 Qual é então o papel da educação como plataforma de oportunidades e de mobilidade social?




    As classes populares só começaram a contar como sujeitos da história quando das grandes convulsões sociais que antecederam o nascimento do capitalismo moderno. Contudo, paralelamente à promessa liberal de um mundo de oportunidades,fundado nos ideais de liberdade, justiça e progresso, surgia o pensamento marxista, dedicado a teorizar sobre o operariado industrial e as contradições estruturais do sistema, o que remeteu a classe média a um mero papel secundário, carregado de conotações pejorativas. Enquanto a narrativa revolucionária e a promessa de uma sociedade socialista ganhavam adeptos, as sociedades ocidentais assistiam à expansão da classe média assalariada, menosprezada por uns (marxistas) por ser um entrave à revolução e aclamada por outros (liberais) como exemplo de sucesso do capitalismo. Seja como for a classe média tornou-se a principal almofada de amortecimento dos conflitos estruturais, ativados pelas chamadas classes perigosas (o proletariado e os trabalhadores manuais em geral). Podemos, pois, interrogar-nos: Até que ponto o triunfo da sociedade industrial na Europa se apoiou na “nova” classe média? E qual seria o significado da atual tendência de etiquetar o Brasil como o novo “país de classe média”, enquanto se multiplicam os conflitos sociais e a rebelião explode nas cidades brasileiras? Qual a relevância da situação econômica e do mundo laboral nessas manifestações? Que leituras e perspectivas teóricas podem ser invocadas para uma compreensão das novas segmentações, dinâmicas de precarização do trabalho e de empobrecimento ou bloqueio das expectativas de classe média portuguesa e brasileira? Poderemos detectar elementos inovadores no que tange a dinâmicas de ação coletiva no recente contexto de conflitualidade global, sobretudo em países semiperiféricos – cada um em sua escala – como Brasil e Portugal?




    O presente ensaio procura refletir, de diversos ângulos, sobre o binômio conflito sociopolítico versus classe média, sendo essa noção entendida não como um conjunto substantivo de pessoas, mas principalmente como problemática que requer uma releitura à luz das recomposições em curso no mercado de trabalho brasileiro e no Estado social europeu. Assim, mais do que apresentar um receituário de definições ou um catálogo de modelos conceituais sobre o tema, pretende-se dar sequência a uma visão reflexiva, analítica e crítica do “senso comum acadêmico” a esse respeito. Fazendo a reflexão incidir, desse modo, sobre a realidade de cada um de nossos dois países perante o panorama de crise, segundo a premissa de que os atuais bloqueios são simultaneamente barreiras às ambições de classe média e indícios ameaçadores de ruptura no sistema político-econômico.




    Importa ainda esclarecer que a análise sociológica, tal como a concebo, só ganha relevância se com ela formos capazes de transmitir seus resultados ao grande público e aos principais atores da nossa vida social, desde os responsáveis institucionais e políticos à comunidade acadêmica, passando pelos campos econômico, sindical, empresarial, cultural e associativo. Daí decorre a orientação que assumo abertamente neste livro: contribuir para uma interpelação do real, sem esconder alguma inquietação – quer como acadêmico, quer como cidadão –, sobre o sentido da mudança, a intensificação das desigualdades, a transparência das instituições democráticas, a justiça social e os desafios do desenvolvimento e da emancipação social.




    O objetivo é abrir caminho a uma nova perspectiva sobre a ação coletiva e as recentes vagas de contestação social que vêm emergindo em diversos contextos e continentes nos últimos anos, presumindo que tais estratos ocupam aí um papel de relevo, engrossando os movimentos e as rebeliões sociais do século XXI. Ao analisar Portugal no contexto da Europa do Sul, de um lado, e o Brasil no contexto latino-americano, de outro, assume-se que as respectivas realidades políticas e projetos socioeconômicos se inserem em processos de mudança, por assim dizer, na contramão um do outro, marcados pelas características particulares do sistema institucional e da realidade social de cada um dos países. Espero, pois, que o presente texto, sendo assumidamente crítico e reflexivo, possa ajudar o leitor a apurar seu olhar e a aprofundar seu conhecimento, quer sobre os problemas, contradições e dilemas em que se encontra a classe média em ambos os países, quer no que diz respeito a essa mesma noção (classe média) tão distorcida e contestada que tem sido, dentro e fora do mundo acadêmico.
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    CLASSES, DESIGUALDADES E “CLASSE MÉDIA”




    O tema que aqui nos ocupa encerra um paradoxo (aparente) que pode ser formulado nos seguintes termos: a presente reflexão situa-se no campo teórico das classes sociais, mas ao mesmo tempo sabe-se que as teorias que mais centralidade deram à classe média (como a chamada teoria da estratificação social) tendem a relativizar a existência de “classes”, ao colocar em segundo plano as estruturas e a força das barreiras entre elas. Em outras palavras, a importância da classe média tem subjacente a ideia de mobilidade social, e esta, por sua vez, apoia-se no princípio da meritocracia (o mérito de cada um) como principal fator de fixação das posições dos indivíduos nos diferentes estratos da sociedade.




    Justifica-se, portanto, uma breve nota sobre as teorias das classes sociais e suas diferentes perspectivas. Desde a era da Renascença até finais do século XVIII as sociedades ocidentais assistiram a uma progressiva secularização, ou seja, as desigualdades deixaram de ser vistas como fruto de qualquer desígnio divino ou poder transcendente, passando a ser percebidas como um produto da própria organização da sociedade. A noção de classe social adquiriu então um novo sentido, que por sua vez lhe incutiu uma crescente força simbólica e política. Dir-se-á que a controvérsia em torno da noção de classe (pois falar de classe, de estrato ou camada social tem implicações distintas) reflete a natureza conflituosa da relação entre as próprias classes, segundo a teoria de Karl Marx e, noutros termos, conforme autores mais recentes, entre eles Pierre Bourdieu.




    As origens e os precursores




    A primeira referência à expressão classe média surge no final do século XVIII, sugerida por Thomas Gisborne. A essa altura, a expressão foi entendida como sinônima de um segmento social situado entre, de um lado, a nobreza, a aristocracia e a classe dos senhores da terra (os mais ricos) e, de outro, os trabalhadores assalariados, rurais e urbanos (os mais pobres). Esse estrato intermédio acompanhou a tendência de expansão do comércio e da economia de mercado na Europa, estimulando a burguesia ascendente, também conhecida como a classe média da época. No entanto, se no início da era capitalista foi a pequena burguesia proprietária (do comércio e da indústria) que mais a alimentou, rapidamente novas categorias de profissionais liberais e setores alfabetizados começaram a florescer, como os ligados a trabalhos não manuais, os empregados administrativos e os funcionários de instituições públicas e privadas com algum diploma escolar, os quais viriam a constituir o que mais tarde, já em meados do século XX, seria designado como a “nova classe média”, consagrada na literatura anglo-saxônica como os colarinhos brancos (por oposição aos colarinhos azuis).




    O estudo da classe média requer, evidentemente, algum enquadramento na temática mais geral das classes sociais e da estratificação. E, por sua vez, para compreender a problemática das classes sociais como fenômeno sociológico é preciso situar brevemente o nascimento das sociedades modernas, isto é, as sociedades industriais do Ocidente, que emergiram na Europa com o triunfo do pensamento racional, sob influência dos princípios iluministas da Revolução Francesa e da dinâmica da Revolução Industrial. O período da ruptura que deu origem à sociedade moderna é geralmente situado entre 1789-1815,1 ou seja, entre a viragem política na França para o parlamentarismo e a derrota do império napoleônico. O que esteve em causa não foi apenas o nascimento de uma nova concepção de governo, mas também de uma noção diferente de sociedade como base de legitimação do poder. O alcance dessa viragem estendeu-se a vários países e regimes constitucionais do Ocidente, independentemente do tipo de governo, tendo como principal propósito e denominador comum a construção da democracia parlamentar.




    Muito antes da elaboração conceitual que clássicos como Karl Marx e Max Weber viriam a conferir à temática das classes sociais, já outros contributos haviam aberto o campo para que as desigualdades de riqueza e de estatuto passassem a ser vistas não como naturais, mas como uma questão social.2 A esse respeito, merece referência especial Jean-Jaques Rousseau, apontado como o primeiro pensador do mundo ocidental a conceber as desigualdades entre os homens como derivadas da vida em sociedade.3 Terá sido esse o momento inaugural – quando a primazia do instinto dá lugar à primazia da razão – em que as causas “naturais” deram lugar às causas “sociais”, permitindo que as desigualdades de riqueza, de propriedade e de poder passassem a ser entendidas como sociais, isto é, como um fenômeno secular a merecer discussão e questionamento. Cerca de um século depois, Auguste Comte, o filósofo do positivismo – considerado o principal precursor da sociologia como ciência –, com a sua “Lei dos três estados” mostrou que a evolução da humanidade caminha por etapas: passa do estado teológico ao estado abstrato e deste para o estado positivo, no qual a atividade racional e científica, associada ao desenvolvimento industrial, faz sobressair a primazia do social enquanto cimento da estrutura do capitalismo emergente. Esse autor, que inaugurou a chamada corrente positivista, juntamente com um dos “pais” da sociologia (Émile Durkheim), esteve na origem do paradigma estrutural-funcionalista, que adiante discutiremos a propósito das teorias de estratificação social.




    Entre os precursores da sociologia, destaca-se ainda o contributo de Alexis de Tocqueville, um dos autores que mais explicitamente se debruçou sobre a classe média, em especial na sua obra mais célebre, Da democracia na América, de 1832. Nela, descreve e analisa a sociedade americana com base em observações realizadas numa viagem de cerca de um ano (1831-1832) à nova pátria da democracia. As referências à classe média durante o século XIX cingiam-se principalmente ao problema do acesso à propriedade e à riqueza, num contexto em que a intensidade da atividade econômica e das trocas comerciais vinha favorecendo o enriquecimento e a ascensão social de novos segmentos da população. Apesar de centrada no contexto americano, a concepção de Tocqueville sobre o papel da classe média na manutenção da ordem social tornou-se um ponto de partida incontornável na reflexão acerca desse fenômeno.




    Divergências e controvérsias: A visão marxista




    Marx e seus seguidores não atribuíram especial atenção à classe média, categoria que Karl Marx, em O 18 Brumário de Luís Bonaparte, chegou a comparar – referindo-se concretamente aos camponeses – a um saco de batatas,4 isto é, um conjunto desagregado e sem capacidade para agir como classe. Nas obras clássicas mais abertamente políticas do marxismo, como acontece com o Manifesto do Partido Comunista (Marx e Engels) ou O Estado e a Revolução (Lenine), o objetivo principal repousava em premissas como a da bipolarização da luta de classes e a tese da pauperização.5 Mas o próprio pensamento de Marx é algo ambíguo a este respeito. Por exemplo, as classes de transição a que se referia em sua obra As lutas de classes na França de 1848 a 1850 eram vistas como o principal suporte dos interesses da classe dominante, dispostas a procurar o conforto, tentando abastecer-se no mesmo “balcão” (leia-se, o Estado capitalista) em que a burguesia tratava de seus negócios. Noutros momentos, porém, considerava-as como frações e segmentos em transição do período manufatureiro para o capitalismo industrial e destinadas a integrar o proletariado.




    É, portanto, aconselhável não esquecer o princípio sociológico segundo o qual entre a realidade e a teoria existem permanente tensão e complementaridade, não uma divisão rígida. É a realidade que se sobrepõe à teoria, mas é a teoria que constrói o conhecimento sobre a realidade e, nessa medida, ao dar-lhe um sentido, cria-a. O termo classe é, como já se disse, foco de controvérsia, se bem que essa controvérsia se reflete tanto em termos teóricos como na vida prática. O discurso classista – quer dizer, a linguagem que, por exemplo em Portugal na I República (1910-1926) ou mais recentemente, no 25 de Abril de 1974, penetrou setores importantes do operariado e dos movimentos populares de vários tipos – deu lugar a formas de ação coletiva de grande alcance (uma espécie de prática da teoria);6 por sua vez, no seio desses ambientes concretos, surgiram inúmeras polêmicas e reflexões teóricas e ideológicas, algumas das quais continuam vivas no plano acadêmico e político (uma espécie de teoria da prática).




    Nessa medida, talvez a própria dicotomia – teoria versus prática – na análise das desigualdades e sua persistência no tempo possam considerar-se parte integrante da conflitualidade inerente às divisões classistas. As duas grandes correntes teóricas de que falo dividem-se entre, de um lado, a teoria das classes, que teve no marxismo clássico a sua grande referência, e, do outro, a teoria da estratificação social, que deriva da junção entre a tradição positivista (de Émile Durkheim e Auguste Comte) e a corrente liberal herdada de Max Weber. Essas duas “escolas” disseminaram duas visões distintas – e durante muito tempo antagônicas – sobre as desigualdades sociais nas sociedades modernas.




    O fenômeno da classe média foi, desde sempre, um dos pontos de maior discórdia entre esses dois paradigmas, e isso porque essas perspectivas transportavam representações contrárias quanto a virtudes e defeitos do modelo de sociedade em vigor. Os estudos de Marx e de Weber não deixam de evidenciar a dificuldade de separar a análise sociológica de seu voluntarismo e sua filiação ideológica: se, para Marx, a classe média era a negação mais palpável de sua tese da dicotomia das classes (as duas classes antagônicas), para Weber, as classes médias eram a prova da superioridade racional de um sistema capaz de reconhecer o mérito e oferecer oportunidades aos mais talentosos. Essa guerrilha teórica prolongou-se por todo o século XX. Se weberianos e funcionalistas acentuavam o princípio da liberdade, dos direitos individuais e da propriedade privada, colocando o sistema social e o mercado como principais fatores de regulação e de progresso, os marxistas – desde os autores da Escola de Frankfurt7 a Gramsci, Rosa Luxemburgo e Lukács, entre outros – davam largas à sua crítica radical ao capitalismo, mas omitiram enquanto puderam o significado sociológico da mobilidade social e da nova classe média assalariada. O enquadramento político em que se movia a maioria dos pensadores marxistas que abordaram esses temas impediu que eles os interpretassem em toda a sua profundidade. Era-lhes difícil reconhecer o significado dos novos empregos qualificados como expressão de uma sociedade de bem-estar no quadro do sistema econômico dominante. Para o marxismo, o aumento do poder de compra dos trabalhadores e o triunfo do Estado-providência foram, pelo contrário, interpretados como fruto de uma massificação consumista promovida pelo mercantilismo e pelo poder do capital, cujos efeitos perniciosos se traduziam na crescente alienação e no conformismo dos trabalhadores, embora na prática – nas sociedades industrializadas do mundo ocidental – se assistisse a uma tendência de mobilidade social ascendente que negava a visão dicotômica da luta de classes.8 Note-se, todavia, que essa mobilidade nunca foi expressão pura do “mérito” individual, ao contrário do que defendia a visão liberal e positivista.




    Tal realidade levou a que, mesmo da parte da intelectualidade ligada ao pensamento crítico, se começasse a reconhecer a necessidade de recriar novos instrumentos teóricos para compreender o fenômeno da “mobilidade”. Foi já no pós-Segunda Guerra, e perante o cada vez maior descrédito do modelo soviético, que começaram a proliferar entre os marxistas novos estudos voltados para a análise da estrutura de classes nas sociedades industrializadas, dando lugar a obras de elevada elaboração conceitual e apoiadas numa sofisticação técnica e metodológica até então inexistente. Nomes como Louis Althusser e Étienne Balibar, Nicos Poulantzas, Daniel Bertaux, Erik Wright, entre outros, impulsionaram um conjunto de pesquisas que conjugaram, pela primeira vez, o desenvolvimento simultâneo da reflexão teórica e da análise empírica em sociedades concretas. Mas, apesar da vitalidade do debate, a classe permaneceu um conceito essencialmente contestado. Embora no campo do marxismo as preocupações se dirigissem mais para a crítica do papel político da classe média como fator apaziguador dos conflitos de classe, sua influência também se fez sentir nas abordagens críticas da mobilidade. Entre estas, ganhou destaque a chamada teoria da reprodução, direcionada para a análise da educação mas com uma óbvia ligação à temática da mobilidade social e da recomposição das classes. De resto, nomes como Bourdieu e Passeron (1978), que inauguraram essa discussão, ainda que assumissem uma ligação teórica ao marxismo, acabaram por ser alvo da crítica de seus pares em razão da excessiva ênfase que colocaram na capacidade reprodutiva do sistema educativo e da cultura dominante no capitalismo.




    As tentativas de atualização dos legados de Marx e de Weber, na segunda metade do século passado, resultaram em combinações teóricas que dificilmente se encaixam num ou noutro desses dois paradigmas. Aquilo que os weberianos designaram de “classe média” surgia na terminologia marxista da época com outras designações, tais como “nova pequena burguesia”, “pequena burguesia urbana”, “nova classe operária” etc. Segundo Nicos Poulantzas, os novos setores assalariados que vinham reforçar o Estado, a modernização técnica e a burocracia nas empresas – a dita “classe média” – forneceram uma base social extraordinariamente importante para a reprodução do capitalismo. Categorias profissionais em crescimento, tais como professores, técnicos, funcionários, gestores, profissionais da saúde ou da administração pública, funcionaram como uma imensa plataforma de amortecimento da luta de classes; ou, dito de outro modo, constituem o principal meio de cooptação ou de emburguesamento da classe operária e de seus descendentes, afastando-os assim dos caminhos da atividade sindical e política. Essa concepção inventariou alguns dos principais atributos apontados às camadas profissionais pertencentes à classe média, nomeadamente a proximidade com o poder dos dirigentes, a orientação individualista para a carreira, o seguidismo em relação às chefias e a predisposição consumista. Tais atributos justificam a designação que alguns dos autores antes referidos tentaram colar à classe média – a nova pequena burguesia.




    Vale a pena ainda referir o contributo de Erik Olin Wright. Apesar de partilhar muitas dessas preocupações e desses conceitos (comuns ao campo marxista), ele elaborou um modelo analítico que trata as diversas categorias da classe média como movidas não por uma adesão plena ao sistema dominante, mas por contradições de poder, formas de controle e de qualificação que tentam monopolizar. Wright tinha teorizado inicialmente sobre as camadas intermédias, classificando-as como lugares contraditórios nas relações de classe, evoluindo daí para um modelo que recupera (de Marx) o conceito de exploração e conjuga-o com o papel do mercado concorrencial (de Weber). Com isso, contribuiu para mostrar o caráter dinâmico e contraditório das relações sociais entre diferentes categorias socioprofissionais no seio da classe média. Na mesma linha, várias situações de classe podem ser consideradas “exploradoras” segundo certos critérios9 – por exemplo, o caso de grupos qualificados que se beneficiam de seus diplomas escolares (quando a oferta escasseia), mas são “exploradas” segundo outros critérios, por exemplo, naqueles casos em que não possuem qualquer autonomia nem autoridade no exercício da profissão, em comparação com outros que as possuem em abundância.10




    Essas observações sobre o campo marxista justificam-se acima de tudo pelo enfoque dessa tradição nas relações de dominação entre as classes e na natureza estrutural das contradições no modo de produção capitalista. Como consequência desse princípio temos uma visão específica do próprio fenômeno da classe média, que é, em boa medida, partilhada na presente abordagem. Dito de outra maneira, a perspectiva adotada neste ensaio assenta no reconhecimento de que a distribuição desigual dos bens materiais e econômicos se traduz em barreiras de classe muito poderosas11 e com grande potencial de reprodução, apesar de sua relativa flexibilidade e de poderem ser transpostas. Ao mesmo tempo, convém acrescentar que tais divisões não obedecem a uma visão economicista, mas sim a uma complexidade de fatores multidimensionais, em que se conjugam elementos objetivos e subjetivos, materiais e simbólicos, interesses particulares, formas de poder, sentido identitário etc.




    As linhas orientadoras que acabo de referir situam a perspectiva a que se filia este ensaio e seu autor: as estruturas socioeconômicas, os recursos do grupo de pertença ou da família em que cada um nasce contam – ou seja, a classe conta, de fato, e é elemento definidor da trajetória pessoal – porque estabelecem as condicionantes das oportunidades futuras; contudo, ao mesmo tempo, a trajetória do indivíduo (a objetiva e a percebida)12 obedece a lógicas de contingência e de esforço do indivíduo que, por sua vez, incidem na construção de sua identidade pessoal. Contam igualmente os contextos onde, e como, o jovem ou adolescente se vai inserindo ao longo das diferentes etapas de sua formação como pessoa, estruturando representações e atitudes subjetivas, sempre sob a influência de superfícies discursivas e ambientes de sociabilidade, fatores cuja complexidade lhe vai definindo a condição social e os modos de ser e de fazer; ou seja, os estilos de vida da pessoa ou do grupo e suas formas de adaptação ou de dissensão.13




    A importância do status: A visão weberiana




    Max Weber foi o clássico que mais diretamente inspirou as teorias da estratificação social. A classe, o grupo de status e os partidos14 constituem os três conceitos centrais do pensamento weberiano sobre as desigualdades, pelo que se consideram o principal ponto de partida para as teorias da estratificação social. Essas noções correspondem a esferas sociais relativamente autônomas – no primeiro caso a economia, no segundo a sociedade e no terceiro a política –, mas em todas elas se desenham desigualdades específicas de poder e privilégio. Tal como Marx, esse autor desenvolveu uma teoria abstrata das classes – com base em categorias analíticas como classes de propriedade (ligadas ao volume de riqueza e de patrimônio), classes de produção (conforme as posições ocupadas na esfera profissional) e classes sociais (relativas a trajetórias de mobilidade idênticas). Note-se que não se trata de diferentes “classes” em sentido substantivo, mas de diferentes dimensões na organização das desigualdades socioeconômicas. Considera ainda o mesmo autor que a distribuição desigual de recursos (e de competências) dá lugar a classes positivamente privilegiadas e negativamente privilegiadas,15 sendo que entre ambas se encontrariam as “classes médias”. Falar de classes significa então falar da dimensão econômica, isto é, assumir que são acima de tudo os volumes semelhantes de bens econômicos (de propriedade ou de produção, sobretudo) que nos permitem falar de uma situação de classe, dependendo esta da articulação entre os referidos recursos e as oportunidades de mercado. O mercado concorrencial, por sua vez, é o elemento central cujo papel tende a reforçar-se com a consolidação do capitalismo e do próprio mercado de trabalho, fator de estímulo da competição individual (mesmo entre os assalariados) e da luta pelo monopólio de privilégios e habilidades.




    Todavia, no sentido weberiano, as classes não se constituem necessariamente em grupos (ou, dir-se-ia, em atores sociais), a não ser em ocasiões muito excepcionais. Embora partilhe com Marx a ideia de que no capitalismo moderno – pautado pela racionalidade, pelo papel da economia e pela ação do mercado – a classe (sempre definida no plano meramente econômico) muito provavelmente pode conduzir a filiações de status em função do capital e da propriedade, Weber recusa-se a admitir qualquer determinismo nesse aspecto. É nessa medida que, para esse autor, as desigualdades são multidimensionais, insistindo sempre que um indivíduo com elevada riqueza pode também possuir um elevado status, mas nem sempre assim acontece. Um rico pode possuir um baixo estatuto, tal como alguém economicamente pobre pode possuir um elevado prestígio. As imagens do “novo-rico” ou da nobreza empobrecida, tão comuns no século XIX, assim como a compra de títulos nobiliárquicos por parte da nova burguesia ascendente nos finais desse século, ilustram a autonomia relativa de cada um desses elementos.




    As desigualdades correspondem a formas de distribuição desigual de recursos e de poder. E a pluralidade de dimensões identificadas por Weber nesse processo haveria de constituir matéria fundamental de reflexão para as teorias da estratificação do século XX. Ao contrário de Marx, Weber salientou que, com o desenvolvimento do capitalismo, a classe média iria crescer à medida que aumentava a heterogeneidade da força de trabalho assalariada. Além do mais, o fenômeno da mobilidade social, tendo sido abordado por correntes distintas, trouxe igualmente contributos decisivos para a interpretação da mudança social, como adiante mostrarei. E isso justamente porque, à luz de sucessivas reconstruções do pensamento weberiano, o fenômeno da mobilidade não serviu apenas de ingrediente das teorias funcionalistas, mas foi igualmente conjugado com a análise da reprodução social (Ralf Dahrendorf, Pierre Bourdieu, John Goldthorpe). Acresce que a visão weberiana dá primazia ao princípio da racionalidade individual segundo uma lógica de concorrência no mercado de trabalho, enfatizando a mobilidade social e a ideia de que as classes médias tendem a crescer no capitalismo moderno. A importância decisiva das qualificações e dos talentos individuais como fatores de promoção pessoal ao longo de uma trajetória (ou na sucessão das gerações) é um aspecto marcante nas teorias de estratificação. Para além da propriedade – e dos direitos a ela associados –, é a desigualdade de recursos inalienáveis (talentos e capacidades) que permite estabelecer diferenças de poder, ou seja, diferentes possibilidades perante o mercado.




    A importância atribuída ao status como dimensão estruturante das relações sociais permite, em contrapartida, conceber a riqueza, o poder e o privilégio não apenas como fatores de desigualdade, mas também como elementos portadores de uma força simbólico-expressiva; ou seja, o simples fato de os possuir confere admiração, respeito ou inveja por parte dos outros. O poder do dinheiro pode adquirir por si mesmo uma prerrogativa honorífica e, como lembra Weber, as desigualdades de status não impediram algumas experiências de socialismo patriarcal ou alianças entre a nobreza empobrecida e o proletariado na luta contra a burguesia, nos primórdios do capitalismo moderno. Não obstante o fato de as demarcações e permutas entre estratos sociais diferentes terem sido pautadas no século XIX por dinâmicas próprias da época, as articulações entre desigualdades econômicas e diferenças de prestígio, de “honra” e de status permaneceram atuais em muitos aspectos.
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